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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO SEGUNDA VARA CRIMINAL DA COMARCA DE NITERÓI PROCESSO Nº 0112972-53.2010.8.19.0002 ACUSADO: LUKAS LANNES ART.º 159 DO CÓDIGO PENAL SENTENÇA Vistos etc... O Ministério Público intentou a presente ação penal em face de LUKAS LANNES (RG 20418896-5 IFP-RJ) e FLAVIO ANTUNES DE OLIVEIRA (RG 12734345-7 IFP-RJ), devidamente qualificado nos autos, dizendo na peça inicial que: ´Consta dos inclusos autos de inquérito que, no dia 17 de março de 2010, por volta de 00:30 horas, na rua São Sebastião, no centro, desta cidade, os denunciados, previamente acordados, agindo com consciência e voluntariamente, abordaram Roberto Carlos Nascimento Nepomuceno, obrigando-o, sob a mira de uma arma de fogo, a ingressar no veiculo que ocupavam, um Fiat Siena, de placa não anotada, mantendo-o refém por horas, durante as quais, já no bairro do Ingá, também, nesta cidade, foi coagido a ligar para sua esposa e relatar que estava sob o poder de bandidos, que exigiam, como condição para a sua libertação, um notebook, avaliado em R$ 1.200,00 (hum mil e duzentos reais), bem como a quantia de R$ 50,00 (cinqüenta reais). O objetivo primeiro dos denunciados era a obtenção da quantia de R$ 10.000,00 (dez mil reais); todavia, ante a impossibilidade de se levantar tal valor, dirigiram-se ate a residência de Roberto, localizada na rua Fagundes Varela, onde lograram obter, a titulo de resgate, o notebook e valor já mencionados. Após receberem uma bolsa com o objeto e valor exigidos, os denunciados, como forma de se resguardarem da ação policial, ainda mantiveram, por algum tempo, a vitima sob seu poder, libertando-a, finalmente, na rua Miguel de Frias, em Icaraí, Niterói. (...)´ A denúncia foi recebida pela decisão de fls. 103, em 21 de outubro de 2010, com a decretação da prisão preventiva dos acusados e eles foram citados às fls. 207/208 (Flavio) e às fls. 209/210 (Lukas), apresentando resposta às fls. 212/213(Flavio) e 214/215 (Lukas). Designada AIJ à fl. 231, constando dos autos a portaria de fls. 02, Registro de Ocorrência de fls. 03/100, certidão do INI de fls. 104/105 (Lukas), FAC do acusado Lukas às fls. 106/112 e fls. 137/145, FAC do acusado Flavio às fls. 113/122 e fls. 146/166, CAC do acusado Lukas às fls. 271/272 e CAC do acusado Flavio às fls. 274/276. Audiência de Instrução e Julgamento realizada às fls. 287/297, com inquirição de duas testemunhas de acusação (fls. 288/289, 290/291), e três testemunhas de defesa (fls. 293, 294 e 295 e interrogatório do acusado Lukas às fls. 296/297. Pela defesa do acusado Flávio foi requerida a suspensão do processo, tendo em vista ter protocolado naquela data petição e documentos onde solicitava a instauração de Incidente de Sanidade Mental, bem como interrogatório a posteriori. Pelo MP foi dito que aguardaria analise da petição, pugnando, desde já, pelo esclarecimento da FAC. Pela defesa do acusado Lukas foi requerido que se oficiasse a 1ª Vara Criminal desta Comarca solicitando cópia da denúncia no feito que lá tramita e pelo juízo foram deferidos todos os requerimentos. Pelo juízo, às fls. 323, foi determinada a instauração do Incidente de Sanidade Mental em relação ao acusado Flavio e desmembramento do feito e prosseguimento neste em relação ao acusado Lukas com vista às partes para apresentação de memoriais. Em sede de alegações finais de fls. 334/336 o MP pugnou pela procedência do pedido em relação ao acusado Lukas. A defesa em semelhante peça de fls. 338/346 pugnou pela improcedência do pedido e absolvição do acusado nos termos do art. 386, VII do CPP. É o relatório. Fundamento e passo a decidir. Trata-se de ação penal pública imputando-se ao acusado o delito conhecido pelo nomen iuris de extorsão e previsto no art. 159 do CP. Ao término da instrução, tenho comigo que a materialidade e autoria do delito restaram plenamente comprovadas pelas provas constantes dos autos, mormente pela prova oral, em especial as declarações da vítima que foram seguras e coerentes com os demais elementos de convicção constantes dos autos. Vejamos seu relato: [...] ´que sobre os fatos narrados na denuncia pode dizer que naquela data estava voltando do trabalho no Rio de Janeiro e subindo a pé a rua São Sebastião próximo de sua casa quando um carro parou e o depoente foi abordado por dois homens; que de inicio pensou que fossem policiais e chegou a reclamar que não era assim que se abordava alguém; que sob a mira de armas foi colocado no interior do veiculo; que não se recorda se3 os dois homens saíram do carro mas acredita que sim; que o réu que reconhece como sendo Lukas é quem estava armado; que no interior do veiculo lhe pediram dez mil reais para libertá-lo após fazer um longo interrogatório pessoal; que perguntaram se tinha carro mandando que a esposa do depoente colocasse tudo de valor no interior do veiculo; que a idéia deles era se dirigir para Alcântara em São Gonçalo; que o depoente não sabe o que ocorreria depois; que disse que não tinha carro e eles ficaram conversando entre eles; que o acusado que ora saber se Flavio mandou então que tudo de valor fosse colocado dentro de uma bolsa e levado para a porta do prédio alertando que não podia ter denuncia e nem policial pois senão acabariam com o depoente; que o depoente então ligou para sua esposa com grande apreensão pois ela se encontrava no oitavo mês de gestação e após narrar o ocorrido pediu que ela colocasse o dinheiro que tivesse em casa e o laptop dentro de uma bolsa; que acalmou os dois dizendo que não haveria denuncia; que Flavio ficava o tempo todo ameaçando de acabar co o depoente. Enquanto Lukas por diversas vezes desferiu coronhadas com o revolver no joelho do depoente; que ao passar em sua casa sua esposa já estava do lado de fora do prédio; que anteriormente o depoente trazia consigo uma bolsa e já havia sido revirada por eles; que então pegaram a bolsa com o laptop e o dinheiro e entregaram a sua esposa a outra bolsa; que na verdade havia pedido a eles que agissem assim porque na interior da bolsa havia livros e documentos; que eles então seguiram pela rua Fagundes Varela ate Icaraí e na rua Miguel de Frias mandaram que saísse do carro, que fosse embora e não olhasse para trás pois senão eles atirariam; que foi a delegacia e registrou a ocorrência e alguns dias depois um detetive da 77ª DP ligou para o depoente pedindo a sua presença no local pois havia prendido duas pessoas na pratica de um crime análogo; que se dirigiu aquela delegacia onde efetuou o reconhecimento não tendo duvida que se tratava dos autores do fato acima narrado; que pelo que lhe foi narrado ela sua esposa ela havia colocado cinqüenta ou setenta reais, alem do laptop dentro da bolsa; que tinha esse laptop em razão de ser professor do Estado e está respondendo uma sindicância em razão do desaparecimento do mesmo; que eles não sabiam anteriormente onde o depoente morava mas durante a abordagem achou que eles eram policiais e disse que morava no Ingá; que ficou sob ameaça da arma o tempo todo; que ficou em poder dos acusados durante quarenta ou cinqüenta minutos; que o carro não tinha luz interna e com o passar do tempo e ao passar pelos postes de iluminação foi que foi visualizando as feições; que eles não tentaram esconder os rostos´ [...] A esposa da vítima contou os fatos em harmonia com o que foi dito por seu marido, narrando que estava em sua casa quando recebeu a ligação de seu marido a quem aguardava do retorno do trabalho, pedindo que colocasse o laptop e algum dinheiro em uma bolsa e fosse para a portaria do prédio onde moram a fim de entregar tais objetos Mencionou que escutou tal ordem de seu marido ouvindo ao fundo gritos com ameaças de morte. Em razão disso fez tudo o que seu marido pediu e entregou os objetos diretamente ao réu Lukas, sendo determinado quando da entrega dos bens que saísse sem olhar para trás, e assim procedeu e como eles não libertaram seu marido entrou em desespero. Ressaltou, ainda, que em razão de estar grávida de nove meses, bem como de ter presenciado seu filho ficar muito nervoso e tremendo muito, passou muito mal. Por fim disse que após a libertação de seu marido foram à delegacia e puderam reconhecer o acusado Lukas como o autor do delito. O réu Lukas, em sede de interrogatório, negou a autoria do delito alegando que estavam sendo imputados a ele todos os crimes semelhantes ocorridos na região, mas que praticou apenas um e já responde por ele nesta Comarca perante o juízo da Primeira Vara Criminal. As testemunhas de defesa não assistiram aos fatos imputados na denúncia e depuseram sobre a condição de trabalhador do réu Lukas, sendo ele pessoa de boa conduta e bem quista segundo o que foi dito pelos referidos depoentes. Desse modo finda a instrução criminal os elementos de prova coligidos aos autos autorizam a prolação de um decreto condenatório em desfavor do réu. Note-se que o acusado foi seguramente reconhecido pela vítima e pela esposa dele como autor do delito, sendo relevante destacar que há indicativo nos autos de diversas outras condutas praticadas da mesma forma pelo réu juntamente com o co-réu Flavio, demonstrando com isso, ser contumaz em tal agir. Temos então estreme de dúvidas, que na data assinalada na peça lindeira, o acusado mediante grave consistente em apontar uma arma para a vítima seqüestrou-a e logrou obter vantagem financeira como preço do resgate, pois após a obtenção do laptop da vítima e dinheiro restituiu-lhe a liberdade, perfazendo assim o crime do art. 159 do CP. Por fim, o acusado é culpável pelo delito contido no artigo 159 do CP, uma vez que é imputável e possuía o conhecimento de sua conduta ilícita, devendo e podendo dele ser exigido agir de acordo com a norma contida no tipo por ele praticado, estando ausente qualquer causa de exclusão de tipicidade, antijuridicidade ou culpabilidade. Passando a aplicar a pena: Primeira fase Considerando as diretrizes do art. 59 do Código Penal, verifico que apesar das anotações constantes de sua FAC o réu é primário e de bons antecedentes, agiu com culpabilidade inerente ao tipo penal praticado, não causando com seu agir maiores conseqüências, razão pela qual a reprimenda deverá ser fixada em seu mínimo legal, qual seja, 8 (oito) anos de reclusão. Segunda Fase Na segunda fase da aplicação da pena verifico que não há circunstâncias agravantes nem atenuantes, razão pela qual a pena intermediária se mantém no patamar de 8 (oito) anos de reclusão. Terceira Fase Verifico, nesta fase, a ausência de causas de aumento ou de diminuição, razão pela qual a reprimenda final queda-se em 8 (oito) anos de reclusão. Regime de cumprimento da Pena O regime inicial de cumprimento de pena será o fechado face o montante de pena aplicada ao réu, considerando o caráter retributivo e preventivo da pena, bem como em razão do réu ter agido com emprego de arma de fogo demonstrando com esse atuar a disposição de matar ou morrer na consecução do delito, e portanto maior periculosidade. Pelo exposto, JULGO PROCEDENTE a pretensão punitiva do Estado, para condenar, como condeno LUKAS LANNES, devidamente qualificados nos autos, pela prática do crime previsto nos artigos 159 do Código Penal, aplicando-lhe a pena de 8 (oito) anos de reclusão e a pena privativa de liberdade será cumprida inicialmente no regime fechado. Condeno o réu ao pagamento das custas e demais emolumentos processuais, conforme disposto no art. 804 do Código de Processo Penal. Tendo em vista que a mantença do encarceramento do acusado é importante e necessária para assegurar a aplicação da lei penal diante da pena ora aplicada, pois, solto encontraria estímulos para se furtar ao cumprimento da lei, bem como para garantir a ordem pública, pois diante de sua folha de antecedentes criminais verifica-se que faz do crime seu meio de vida, mantenho a custódia cautelar do mesmo, com arrimo no art. 312 do CPP. Transitada em julgado, lance-se seu nome no rol dos culpados e façam-se as anotações e comunicações de estilo, comunicando-se a VEP o resultado do processo, caso tenha sido expedida CES provisória em conformidade com a Resolução 113 do CNJ. P.R.I. Niterói, 09 de setembro de 2011. JOÃO ZIRALDO MAIA Juiz de Direito.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 18.03.2015 e divulgada no Banco do Conhecimento.
